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Com base em um instrumento que permite estabelecer e acompanhar suas 

práticas de sustentabilidade, os tribunais brasileiros têm implementado ações 

considerando o que é ambientalmente correto e socialmente justo, respeitando 

o diverso e cultural, e, ainda, o desenvolvimento econômico equilibrado. Os 

Planos de Logística Sustentável (PLS) estão previstos na Política de 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3986


 

 

Sustentabilidade do Judiciário, conforme a Resolução CNJ n. 400/2021, e 

possibilitam a coordenação do fluxo de materiais, de serviços, de ações e de 

informações que circulam nas instituições, com objetivos e responsabilidades 

definidas, indicadores, metas, prazos de execução, mecanismos de 

monitoramento e avaliação de resultados. 

De acordo com o presidente da Comissão Permanente de Sustentabilidade e 

Responsabilidade Social do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), conselheiro 

Giovanni Olsson, a Política de Sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário, 

como foi concebida, coloca a Justiça como protagonista do processo de se tornar 

agente de transformação e responsabilidade social. “A sustentabilidade é mais 

do que um conceito transgeracional, da nossa responsabilidade no presente 

para com as gerações futuras: é um referencial civilizatório, que afirma a 

dignidade da pessoa humana na vida em sociedade em perfeita sintonia com o 

planeta”, destaca. 

Composto por indicadores de desempenho e suas respectivas metas, o PLS de 

cada um dos 92 tribunais deve estar alinhado à Estratégia Nacional do Judiciário 

e, também, aos próprios Planos Estratégicos dos órgãos. Esse alinhamento 

inclui especialmente a Política de Governança de Contratações do órgão que, 

em conjunto com os demais planos institucionais e de Gestão de Pessoas, 

determina o caminho para que os tribunais sejam instituições eficazes, 

responsáveis e transparentes. 

O PLS traz também a designação das unidades gestoras responsáveis pelo 

levantamento dos dados, a série histórica de gastos e consumos relativos aos 

indicadores mínimos, a metodologia de implementação, de avaliação do plano e 

de monitoramento dos resultados. A cada ano, os órgãos consolidam seus 

resultados em relatórios específicos e informam ao CNJ a execução dos planos. 

Energia limpa 

Em Roraima, o projeto Lumen, elencado no PLS do Tribunal de Justiça de 

Roraima (TJRR) e associado ao indicador referente a energia elétrica, permitiu 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3986


 

 

que o órgão opere hoje com 100% de uso de energia solar. Essa potência é 

gerada por 3.300 painéis solares instalados em todos os prédios das comarcas 

da capital e do interior do estado. De acordo com o Relatório Anual de 

Desempenho do TJRR, publicado no ano passado, a economia gerada pelo uso 

da energia solar equivale a menos 756 toneladas de gás carbônico (CO2) 

lançados à atmosfera e à preservação de 13.386 árvores. 

A chefe do setor de Gestão Socioambiental do TJRR, Ana Lívia Sá, atribuiu os 

resultados à conscientização e sensibilização de magistrados, servidores, 

estagiários e terceirizados do tribunal. “É necessário combater o desinteresse e 

a falta de informação. Enquanto algumas pessoas possuem noção da 

importância da preservação ambiental, outras não se importam ou não agem 

para mudar o meio ambiente, pois não se sentem afetados pelas mudanças. 

Além disso, há quem não compreenda a urgência de repensar hábitos de 

consumo e métodos de produção, pois o conhecimento sobre o assunto 

infelizmente não é disseminado amplamente”, afirmou. 

 

Reciclagem 

Outro exemplo de esforço da Justiça para pensar estrategicamente suas ações 

de sustentabilidade é o trabalho do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) associado 

ao indicador de gestão de resíduos. O tribunal colocou em prática o projeto 

“Descarte Consciente”, voltado em especial para a reutilização de materiais. 

Fazem parte do programa também ações de sensibilização e orientação 

relacionadas à sustentabilidade, com ênfase no consumo consciente. 

A iniciativa começou em 2016 e ocorre no Fórum Criminal e no Cível de Belém, 

além da sede do tribunal. Ao longo de seis anos de execução, o projeto 

conseguiu descartar corretamente mais de 180 toneladas de resíduos, 

proporcionando benefícios econômicos e inclusão social para mais de 200 

famílias de catadores. 



 

 

O programa de reciclagem de resíduos foi acompanhado de outras ações com 

resultados concretos no tribunal. De acordo com o Núcleo Socioambiental do 

TJPA, de 2016 a 2022 houve redução no consumo de resmas de papel (62%), 

copos descartáveis (91%) e impressões (81%). Sem contar a eliminação 

completa de água em embalagens descartáveis, a redução de 44% no consumo 

de gasolina e de 47% nos gastos com telefonia fixa. 

O projeto “Descarte Consciente” recebeu reconhecimento oficial e público da 

Câmara dos Vereadores do Município de Belém e do Ministério do Meio 

Ambiente, por meio da plataforma Educares. Além disso, foi premiado pela 

Associação Brasileira de Recursos Humanos do Pará (ABRH/PA) na categoria 

Responsabilidade Socioambiental. 

A coordenadora do Núcleo Socioambiental do TJPA, Evelise Rodrigues, destaca 

que as iniciativas voltadas para a sustentabilidade mostram que as ações do 

Judiciário vão além de julgar e garantir a aplicação da lei. “O impacto desse 

alinhamento a uma política com critérios de sustentabilidade, introduzidos pelo 

CNJ por meio da obrigatoriedade de implementação de planos de logística 

sustentáveis, representaram um avanço na melhoria das condições de vida e 

das rotinas no ambiente de trabalho, para uma visão integrada do Poder 

Judiciário junto à sociedade”, disse. 

 

Menos plástico 

No Maranhão, o descarte irregular de plástico é o alvo da campanha de 

sustentabilidade do Tribunal de Justiça (TJMA). O projeto “TJMA sem Plástico” 

tem como objetivo reduzir e evitar danos causados ao ambiente por conta do 

descarte irregular desse material. 

As ações desenvolvidas pelo tribunal incluem a proibição da compra de água em 

garrafas plásticas não retornáveis, a substituição de copos plásticos 

descartáveis por copos de papel biodegradável para público externo e o uso de 

canecas e xícaras reutilizáveis para servidores. Já no setor de contratações, as 



 

 

compras e aquisições de itens com menor uso de plástico têm prioridade como, 

por exemplo, caneta ecológica com corpo de papelão. 

Em 2017, o tribunal foi o primeiro a extinguir a aquisição de copos descartáveis, 

o que reduziu significativamente o consumo de plástico no órgão. Durante o 

período de 2017 a 2022, o tribunal evitou o uso de mais de 30 milhões de copos 

plásticos e mais de 250 mil unidades de garrafas pets. Esses números foram 

divulgados pelo Núcleo Socioambiental do TJMA. 

O presidente da Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável do TJMA, 

desembargador Jorge Rachid, afirma que, embora o TJMA tenha enfrentado 

desafios desde o início da implementação da política de sustentabilidade do 

Judiciário, determinada por meio da Resolução CNJ n. 201/2015, esses desafios 

foram vistos como oportunidades para desenvolver um modelo de gestão que 

promovesse uma cultura de sustentabilidade no Judiciário do estado. 

“Somos conscientes da nossa responsabilidade em servir como exemplo para a 

sociedade. Por meio de iniciativas de sensibilização, incentivamos cada 

indivíduo a se tornar um agente de transformação ao adotar práticas 

sustentáveis em sua vida cotidiana. Temos observado aumento significativo do 

engajamento dos membros do Judiciário e dos servidores nessa causa, e 

vislumbramos um futuro ainda mais promissor não apenas para o TJMA, mas 

também para o sistema judiciário nacional”, pontuou. 

 

Texto: Michelle Martins 
Edição: Sarah Barros 
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O conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), coordenador do Comitê 

Gestor de Justiça Restaurativa, ministro Vieira de Melo, fez uma visita técnica, 

na quinta-feira, 1, a duas áreas em conflito no município de Benevides, na 

rodovia Augusto Meira Filho (PA-391), que liga Belém a Mosqueiro, numa área 

cujo litígio se arrasta há mais de 20 anos, envolve mais de 400 famílias 



 

 

concentradas em duas grandes comunidades – Nelson Mandela e Terra Cabana 

– e que há dois anos iniciaram um processo de mediação no 7º Centro Judiciário 

de Solução de Conflitos (Cejusc), que funciona na Universidade Federal do Pará 

(UFPA), coordenado pelo juiz Agenor Cássio Nascimento Correia de Andrade. 

Também participaram da visita a magistrada auxiliar da presidência do CNJ, 

Fabiane Pieruccini; o presidente da Associação dos Magistrados do Pará 

(Amepa), juiz Líbio Moura; a desembargadora Dahil Paraense de Souza, 

coordenadora do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 

Conflitos (Nupemec); e as juízas Josineide Pamplona, do Cejusc da UFPA, e 

Anuzia Dias da Costa, titular da 1ª Vara Cível e Empresarial. 

A visita foi acompanhada também por representantes do Instituto de Terras do 

Pará, Defensoria Pública do Estado, Procuradoria Geral do Estado, Secretaria 

de Estado de Assistência Social, Emprego e Renda (Seaster), além de 

integrantes de secretarias municipais da Prefeitura de Benevides. 

 

Terra cabana 

A primeira parada foi na sede do acampamento da ocupação Terra Cabana, 

capitaneada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), onde 

o ministro e sua comitiva foram recebidos com uma mística que envolveu canto 

e oferta de mudas cultivadas pelos acampados. Líder da ocupação e integrante 

da coordenação estadual do MST, Moisés relata que eles estão no local há oito 

anos. 

“A gente vive aqui numa terra que, comprovadamente, é improdutiva, projeto de 

uma empresa de exploração de pupunha para extrair palmito. A empresa fez um 

empréstimo do FNO, do Banco da Amazônia, e colocaram como garantia a 

fazenda e aí o projeto não deu certo, eles não pagaram e desde 2002 essa 

pendência vem se desenvolvendo até os dias de hoje”, explica. Ele diz que as 

famílias do MST chegaram ao local em 2015, após sofrerem despejos na região 

de Santa Izabel. 



 

 

“E aí juntou as famílias e decidimos vir pra cá reivindicar essa área para que ela 

fosse destinada à reforma agrária. Assim que entramos, fizemos o 

cadastramento de todas as famílias, de início eram 215, hoje tem 68, e 

mandamos ofício, com as famílias todas cadastradas, para o Iterpa resolver”, diz 

ele. 

Atendendo a uma recomendação da Defensoria e da Promotoria agrária, eles 

procuraram o Nupemec, encaminhados pela Vara Cível e Empresarial de 

Benevides e iniciaram, então, há um ano, o diálogo com o Cejusc. 

“A gente quer se esperançar, quer ter esperança, são oito anos de muita 

promessa. A vinda de um ministro é muito simbólica, mostra uma vontade 

simbólica muito grande. Ficamos muito emocionados, felizes, alegres e 

começando a querer se esperançar, que eu acho que essa é a palavra. 

Queremos ter esperança de que se resolva”, diz ele. 

 

Mandela 

Na área de ocupação Nelson Mandela, o ministro Vieira de Mello Filho foi 

recebido por dezenas de agricultores que vivem no local há mais de 20 anos. 

Presidente da Associação Comunitária dos Agricultores do Nelson Mandela, 

Francisca Duarte relata que vivem no local mais de 600 famílias, que produzem 

mandioca, milho, frutas, verduras, legumes e açaí. 

“Já tem muitos criando tanques de peixe. E essas famílias precisam desse 

emprego. Porque se eles saírem daqui, vão viver de quê? Nós estamos aqui há 

praticamente mais de 20 anos”, disse ela, ao relatar que as primeiras famílias a 

chegar ao local trabalhavam na empresa que cultivava pupunhas para a extração 

do palmito. 

“Até quando seu Maurício deixou, três anos nós ficamos trabalhando em paz. 

Depois ele começou a perseguir a gente”, diz ela, referindo-se ao suposto dono 

da área. 



 

 

“Depois, a gente veio descobrir que ele tinha colocado a gente porque ele tinha 

uma dívida muito grande no Banco da Amazônia. Ele foi no sindicato, pegou 300 

famílias. Isso aí nós provamos no Fórum de Castanhal, onde ele disse que fez 

porque nós tava passando necessidade e realmente até hoje nós estamos aqui”, 

diz ela, ao observar que o seu neto, assim como os filhos de outras famílias, 

nasceu no local e hoje já é um rapaz. 

Ela lembra a luta comunitária para que conseguissem se assentar no local e 

produzir a própria existência. 

“Nós tivemos que juntar cada centavinho, plantando na época maxixe, quiabo, 

que dava mais rápido, pra gente vender e aí a gente juntava todo mundo junto e 

fazia”, recorda, ao apontar o galpão onde houve a reunião com o ministro, que é 

o centro da comunidade. 

Ela diz, porém, que o cotidiano no local é de muita insegurança, sobretudo após 

uma outra empresa ter surgido afirmando que adquiriu a área. 

“Entrou essa empresa aí, que talvez seja até uma vítima do seu Maurício. Eles 

dizem que negociaram a terra, a gente não sabe como é, a questão está na mesa 

de conciliação”, diz ela. 

Francisca diz que espera uma solução justa para o conflito. “Mesmo que nós 

venha negociar essa terra, nós sabemos que vamos trabalhar pra pagar uma 

dívida, mas vamos trabalhar em paz, nós não temos paz; a Celpa (Equatorial) 

veio pra colocar luz, eles (empresa que se diz proprietária) embargaram porque 

eles tinham comprado”, lamenta. 

 

Auxílio 

O ministro Vieira de Mello Filho disse que a visita técnica ao Pará visa a colaborar 

com o TJPA na estruturação das mediações previstas na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental nº 828 (ADPF 828), pela qual o 

ministro Luiz Roberto Barroso, referendado pelo Plenário do STF, estabeleceu 



 

 

como pré-requisito para desocupações de áreas fundiárias, rurais e urbanas em 

conflito, a instauração de processos de mediação. 

“A nossa função é auxiliar, em parceria, em cooperação com o Tribunal de 

Justiça do Pará, para reestruturar em face da ADPF 828. As comissões deverão 

seguir um modelo estruturado para que possa obter os resultados esperados, 

resultados que são lançados na própria ADPF 828, e é essa função do comitê 

nacional, auxiliar os tribunais, em parceria com eles, para a construção do 

ambiente estrutural e organizacional propício pra que sejam encaminhadas 

essas questões”, explicou o ministro, ao ressalvar que o CNJ não veio para 

extrapolar limites administrativos, mas para ouvir as partes. 

“Precisamos ouvir os proprietários e ouvir também os ocupantes, precisamos 

ouvir as pessoas que estão envolvidas, porque essa é a função do Judiciário: 

estar próximo a todos pra que possa encontrar a melhor solução”, definiu. 

O ministro frisou que o Pará está no centro das questões fundiárias. “Por isso 

que nós resolvemos comparecer ao Pará pessoalmente e essa será, acredito eu, 

a primeira de algumas vezes, mas apenas para conseguir estruturar, encadear 

vários órgãos do Tribunal, porque temos órgãos de justiça restaurativa, temos 

aqui a comissão de conflitos, os juízes das varas agrárias, uma união de esforços 

para que possamos minorar o sofrimento de muitos, mas sem o prejuízo do 

direito de outros. Essa é a nossa ideia pacífica”, disse ele. 

 

Culminância 

Coordenador do 7º Cejusc da Capital, o juiz Agenor de Andrade disse que a 

visita técnica do ministro a duas áreas em conflito no Pará é a culminância de 

um trabalho desenvolvido há um ano. 

“As partes não queriam mais negociar, já tinham saído da mediação, mas a gente 

entende a presença do ministro como uma forma de dar novo fôlego pra que 

realmente a gente traga pacificação pra um conflito que envolve quase 

quatrocentas famílias; então o Tribunal está aqui com toda a disposição para 



 

 

realmente solucionar e pacificar a área. O objetivo é retomar e trazer novas 

soluções, com novas personagens e novas ideias pra solução desse conflito”, 

disse. 

Magistrada auxiliar da presidência do CNJ, Fabiane Pieruccini avaliou as visitas 

como muito proveitosas, bem conduzidas e organizadas. “Isso demonstra essa 

disposição do Tribunal em estruturar a comissão com o propósito claro de abrir 

um diálogo eficaz e efetivo, chamando para as visitas todos os atores do 

processo e o Poder Judiciário se apropriando do poder de solução e tratamento 

daquelas questões onde existem interesses sobrepostos”, disse ela, ao avaliar 

a programação como “um absoluto sucesso, com a participação de multiatores 

e demandas respondidas na hora. O Tribunal de Justiça do Pará mostra que está 

empenhado no enfrentamento dessa questão tão complexa, que são os conflitos 

fundiários”, disse ela. 

Nos dois acampamentos, a comitiva recebeu como presente frutas, legumes e 

outros produtos cultivados nas duas áreas, que serão destinados a instituições 

filantrópicas cadastradas no TJPA. 

 

Fonte: TJPA 
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Três práticas inovadoras e focadas no aumento da eficiência da gestão 

processual foram apresentadas na primeira edição do Webinário “Disseminando 

Boas Práticas do Poder Judiciário”. O evento, promovido pelo Departamento de 

Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça (DGE/CNJ), ocorreu na 

última quarta-feira (31/5) e reuniu experiências bem-sucedidas implantadas no 

Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), no Tribunal Regional do Trabalho da 5ª 

Região (TRT5) e no Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT). 

https://www.cnj.jus.br/agendas/disseminando-boas-praticas-do-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/agendas/disseminando-boas-praticas-do-poder-judiciario/


 

 

Na abertura do evento, o secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão 

Estratégica (SEP) do CNJ, Ricardo Fioreze, ressaltou que a iniciativa vai ampliar 

a divulgação das práticas cadastradas, aquelas possíveis de serem replicadas, 

além de esclarecer dúvidas dos interessados.  “Esse evento é o momento de 

apresentação pelos próprios responsáveis das boas práticas publicadas no 

Portal do CNJ”, reforçou o secretário. 

Fioreze destacou, ainda, que na plataforma foram criados eixos temáticos para 

facilitar o cadastro e a busca dos usuários. O primeiro tema ser apresentado foi 

referente à gestão processual. “São práticas que têm potencial para impactar na 

redução da morosidade processual, sem perda da qualidade da prestação 

jurisdicional, principalmente no que é conhecido como os tempos mortos do 

processo”, enfatizou. Esses tempos mortos do processo equivalem aos períodos 

em que não são praticados atos processuais para o andamento da ação. 

Responsável pela moderação do evento, a juíza auxiliar da Presidência do CNJ, 

Dayse Starling Motta, destacou a troca que estava sendo proporcionada. 

“Estamos tirando do formalismo que temos desse material hospedado no site, 

compartilhando e reduzindo desafios, a partir do conhecimento de outros 

colegas”, disse. 

 

Evolução 

 

Para explicar sobre a implantação do Painel de Gestão Judiciária, o convidado 

foi o diretor do Departamento de Planejamento, Gestão Estratégica e Estatística 

(DEPGE) do TJPA, Fábio Djan Oliveira de Lima. Ele lembrou que o trabalho foi 

inscrito no portal no ano de 2019. “Essa é a oportunidade para expor a evolução 

dessa boa prática que está no quinto ano de execução”, expôs. 

Ele enfatizou que o CNJ proporcionou verdadeira revolução para o Poder 

Judiciário brasileiro ao implantar, em 2020, o DataJud, que é a Base Nacional de 



 

 

Dados do Poder Judiciário. “Pudemos contribuir para essa base de dados porque 

já estávamos implementando a nossa”, ressaltou. 

O IEjud, Índice de Eficiência Judiciária, é dividido em três faixas que vão de 0 a 

100%. “Quanto mais próximo do maior percentual, mais produtiva é a unidade”, 

informou o palestrante. O painel está disponível para as 113 comarcas do 

estado, com atualização diária das informações . A finalidade é demonstrar o 

desempenho geral das unidades, tanto de 1º quanto de 2º Grau, e o percentual 

de produtividade. Os dados contribuem para perseguir metas de melhoria, que 

são indicadas no próprio painel, explicou o diretor Fábio. 

 

Ferramentas 

 

A experiência do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT5), com o 

tema Gestão Judiciária – BI e Correição, foi apresentada pelo diretor de Gestão 

Estratégica da unidade, Márcio Fernando Ribeiro da Silva. Ele detalhou o uso da 

ferramenta que ajudou a desenvolver e foi uma das vencedoras do 17º Prêmio 

Innovare, em 2020, na categoria CNJ de Gestão Judiciária. 

O servidor explicou que o sistema foi desenvolvido para diagnosticar, 

desenvolver e fiscalizar os trabalhos e as atividades das unidades jurisdicionais 

e dos magistrados, além de focar em resultados para identificar qual fator está 

impactando a unidade no alcance das metas e dos objetivos. 

Os dados contribuíram para aumento expressivo da marcação de audiências, 

por exemplo. “Saímos de um patamar de 14% para 90%, de janeiro de 2022 para 

maio de 2023”, informou. Isso porque, entre outros usos, a ferramenta contribui 

para o gerenciamento dos processos físicos e eletrônicos por parte das Varas 

do Trabalho. 

Outro desafio enfrentado foi o índice de conciliações, que era muito baixo no 

tribunal baiano. Por meio de cálculo matemático, que estudou os processos dos 



 

 

últimos 10 anos, desenvolveram modelo de inteligência artificial para seleção de 

processos que possam ter sucesso na conciliação. 

 

Correição 

 

A terceira e última apresentação de prática bem-sucedida veio do TJMT pela 

diretora do Departamento de Aprimoramento da Primeira Instância (DAPI), 

Renata Guimarães Bueno Pereira. Ela falou sobre a Gestão para Resultados da 

Primeira Instância, CGJ. 

“Esse modelo foi desenvolvido para atualizar a Corregedoria, aprimorar os 

processos de trabalho, transformar a auditoria com foco na melhoria de 

resultados”, destacou.  Para isso, foi necessário o uso de ferramenta de gestão 

que possibilitasse uma visão estratégica para a unidade, tática para o gabinete 

e operacional para os servidores. 

O estado conta com 384 unidades judiciárias, distribuídas em 79 comarcas. “As 

unidades sentiam um distanciamento da Corregedoria com a realidade delas, 

com falta de uniformização dos dados”, ressaltou a painelista. A implantação de 

novo modelo, além de disponibilizar ferramentas de gestão, passou a fazer a 

auditoria remotamente, viabilizando o Plano de Projeção de Resultados (PPR) 

para cada unidade, de acordo com os resultados dos seus indicadores de 

desempenho. 

 

Divulgação 

Os trabalhos apresentados no evento da quarta-feira somam-se a outros 435 

disponíveis na plataforma Boas Práticas do Poder Judiciário, hospedada no 

Portal CNJ. O espaço foi instituído pela Portaria CNJ n. 140/2019, em 

conformidade com a Resolução CNJ n. 325/2020, que determina a promoção e 

a divulgação das práticas de sucesso desenvolvidas pelos tribunais. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3021
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4289


 

 

As demais apresentações das experiências bem-sucedidas cadastradas no 

Portal ocorrerão regularmente na última quarta-feira de cada mês. A próxima 

está marcada para o dia 28 de junho e vai abordar trabalhos do eixo 

Sustentabilidade e Meio Ambiente. A transmissão ao vivo dos debates acontece 

pelo canal do CNJ no YouTube. 
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Já chega a seis o número de magistrados que se consideraram "suspeitos" 

de julgar o Agravo de Instrução que pode mudar o processo eleitoral da 

Federação Paraense de Futebol (FPF). O último a alegar impossibilidade de 

avaliar o pedido, impetrado no Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) por Paulo 

Romano, candidato perdedor das últimas eleições, foi o 



 

 

desembargador Constantino Augusto Guerreiro. A medida foi divulgada na 

última quinta-feira (1º). 

No documento, obtido pela reportagem de O Liberal, o magistrado disse que 

foi pressionado por uma das partes envolvidas no caso a "rever as 

decisões dos desembargadores antigos". Vale lembrar que o processo está 

tramitando na Justiça há quase um ano e tem como principal objetivo tornar 

pública a irregularidade dos membros do atual colégio eleitoral da FPF, anular o 

pleito que elegeu Ricardo Gluck Paul e convocar uma nova eleição, com nova 

lista de votantes. 

Desembargador se considera suspeito de avaliar Agravo de Instrução sobre eleições da FPF (Divulgação/ O 

Liberal) 

 

Na última quinta (1º), a reportagem de O Liberal divulgou que a 

desembargadora Gleide Pereira de Moura também se declarou suspeita de 

julgar o Agravo de Instrução. A decisão, no entanto, ocorreu um dia antes do 

prazo final para o julgamento do dispositivo. Inicialmente, ela havia dado parecer 

favorável para a análise do processo, mas voltou atrás. 



 

 

Veja a lista de magistrados que se declararam suspeitos de julgar o Agravo 

de Instrução: 

• Desembargador Amilcar Bezerra Guimarães 

• Desembargadora Gleide Pereira de Moura 

• Desembargador Ricardo Ferreira Nunes 

• Juiz Convocado José Torquato Araújo de Alencar 

• Desembargador Leonardo de Noronha Tavares 

• Constantino Augusto Guerreiro 

•  

O que diz o TJPA 

Por telefone, a assessoria de comunicação do Tribunal de Justiça do Pará 

informou que a suspeição de um magistrado ocorre quando ele reconhece 

a "impossibilidade de exercer a função em determinado processo". Isso, de 

acordo com a assessoria, pode ocorrer por vários motivos, sobretudo de foro 

íntimo. A partir do reconhecimento de suspeição do jurista, o processo é 

redistribuído para outro desembargador. 

Também por telefone, o TJPA informou que não vai se manifestar - por meio 

de entrevista ou nota - porque entende que a declaração de suspeição de 

um magistrado configura um posicionamento. 

Próximos passos 

Por enquanto, o caso está sendo julgado na segunda instância do TJPA, mas, 

especificamente na matéria do direito privado. De acordo com o advogado 

Gabriel Cruz, a seção é composta por dez magistrados, divididos em duas 

turmas. Como seis dos dez desembargadores da seção do direito privado se 

consideraram suspeitos de avaliar o caso, ainda existem quatro magistrados 

disponíveis para julgar o processo. 



 

 

"Em caso de suspeição de algum dos desembargadores, o processo é 

redistribuído por algum dos magistrados da mesma seção. Em algum momento 

o Agravo de Instrução será julgado", explica. 

De acordo com documento enviado pelo TJPA à redação de O Liberal, 

quem deverá analisar o processo é a desembargadora Margui Gaspar 

Bittencourt. Ela foi a jurista escolhida pelo Tribunal para seguir com a análise 

do caso. 

Agravo de Instrumento que pode mudar eleições da FPF será julgado pela desembargadora Margui Bittencourt 

(Divulgação) 

 

Caso todos os dez juízes da seção do direito privado se declarem suspeitos, há 

um dispositivo legal que garante que o processo continue avançando. De 

acordo com Gabriel Cruz, em imprevistos como este, o julgamento passa 

a ser de responsabilidade de outra seção, no caso a do direito público. 

"A composição do direito público funciona de forma similar a direito privado: 

também são 10 magistrados divididos em duas turmas. Caso, novamente, os 

juristas se reconheçam impossibilitados de seguir com o processo, o documento 

passa a ser analisado pela seção de direito criminal, que é composta por 12 

desembargadores", afirmou. 



 

 

Entenda o caso 

 

O Agravo de Instrução, que corre no TJPA, diz respeito à composição do colégio 

eleitoral do pleito para a escolha do presidente da FPF, que ocorreu em junho 

de 2022. Quem impetrou o requerimento na Justiça foi Paulo Romano, candidato 

derrotado por Ricardo Gluck Paul nas eleições. 

Antes do colégio eleitoral ser alvo de discussão, todo o andamento do pleito foi 

cercado de polêmicas. A eleição, inicialmente, deveria ocorrer no final de 2021, 

mas foi suspensa pela Justiça e remarcada para ocorrer em junho do outro ano. 

Nesse período, a FPF chegou até a ter uma presidente interina, Graciete Maués, 

mandatária da Tuna Luso. 

Eleição na FPF ficou marcada por uma "batalha judicial" (Filipe Bispo / Arquivo O Liberal) 

 

No dia 24 de dezembro de 2021, às vésperas das eleições da FPF que foram 

suspensas pela Justiça, o então colégio eleitoral do pleito divulgou uma lista 

com os nomes das ligas, clubes profissionais e não profissionais aptos a 



 

 

votar nas eleições. Porém, com a suspensão das eleições, uma nova 

comissão eleitoral foi formada e esta excluiu vários nomes da ata de 

votação. 

No entanto, o TJPA determinou que as eleições deveriam ser realizadas 

com a lista orginal, de 2021, e não com a de 2022. Isso promoveu a inclusão 

de 44 novos votantes no colégio eleitoral, que são criticados pela ação. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

O juiz Lauro Fontes Júnior, titular da Vara da Fazenda Pública e Execução 

Fiscal da Comarca de Parauapebas, município do sudeste do Estado, 

estabeleceu prazo de 30 dias para que o prefeito Darci Lermen (MDB) dê posse 

a aprovados em concurso público para substituir funcionários contratados pela 

gestão municipal. O magistrado também mandou reduzir em 50% o quadro 

de servidores de órgãos considerados não essenciais. 

A decisão foi proferida nesta sexta-feira (2) e integra a Ação Civil 

Pública ajuizada pelo Ministério Público do Pará (MPPA), que considerou 

excessivo o número de contratações realizadas pela Prefeitura de Parauapebas, 

cuja folha de pagamento ultrapassa R$ 100 milhões por mês. 

https://www.oliberal.com/?q=Parauapebas
https://www.oliberal.com/?q=Darci+Lermen


 

 

 

Nesta sexta-feira, o juiz Lauro Fontes Júnior se reuniu com representantes da 

prefeitura, do MPPA, do Tribunal de Contas dos Municípios (TCMPA) e do 

Sindicato dos Servidores de Parauapebas. Após a reunião, ele proferiu a 

decisão sobre a posse dos aprovados em concursos já homologados em 

substituição a servidores contratados, que devem ser automaticamente 

exonerados. 

 

Prefeitura ignora decisões judiciais 

Em decisão anterior, o juiz já havia anulado os contratos firmados pelo município, 

em novembro do ano passado, e também determinado o afastamento do prefeito 

Darci Lermen pelo prazo de 90 dias, assim como a exoneração do excesso de 

contratados. 

Na decisão proferida nesta sexta-feira (2), o juiz destacou: “Não podemos nos 

esquecer que só se chegou a esse ponto porque não se cumpriu nada do que 

por diversas vezes foi deliberado. O feito foi distribuído há mais de um ano 

(24/05/2022). Foram prolatadas 15 decisões”, destacou Lauro Fontes Júnior, 

durante o despacho. 

O magistrado explica, na decisão judicial desta sexta-feira, que em 27 de maio 

de 2022,a Justiça já havia dado o prazo de 30 dias para a Prefeitura de 

Parauapebas apresentar uma solução para a questão do excesso de 

contratações. À época, foi pedido um cronograma para realização de concursos 

públicos, mas, não houve resposta da gestão municipal. 

Em agosto de 2022 houve nova decisão, já que estariam ocorrendo indícios 

concretos de afronta às ordens judiciais. “Outra extensa e pormenorizada 

decisão foi proferida, justificada, uma vez mais, pela recalcitrância imotivada às 

decisões judiciais. Aos 31 de agosto de 2022, ainda visando uma composição 

colaborativa, foi realizada outra tentativa de acordo e desmonte voluntário do 

ilícito que estava sendo operado na administração pública de Parauapebas. O 



 

 

mesmo padrão reativo se manteve; inércia da Administração”, elencou o 

magistrado no parecer. 

“Numa verdadeira afronta ao Poder Judiciário, os ilícitos ganharam força e 

voltaram a ocorrer novas contratações, todas elas em total desrespeito à Lei 

Municipal 4.249/02”, destacou o juiz. 

De acordo com a Vara da Fazenda Pública e Execução Fiscal da Comarca de 

Parauapebas, as ações realizadas com aval técnico do TCM buscam “desmontar 

essa indústria de contratações ilícitas há muito impregnada na consecução 

administrativa”, diz um trecho da decisão judicial, desta sexta-feira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

A defesa de Patrick Santos, acusado de colocar drogas no avião da Igreja 

Quadrangular em Belém e preso no último sábado, 27, contou com exclusividade 

ao Portal Roma News detalhes sobre o caso e alegou a inocência do cliente, 

nesta sexta-feira, 2. 

“Um dia antes da viagem ele recebeu a ligação da pessoa que fez a solicitação 

da cotação a qual informou que não seriam mais dois passageiros, mas sim uma 

suposta carga de vacina. No dia da viagem, ele fez o abastecimento”, afirmou o 

advogado Jonhatan Costa. 

Prisão 

 

Segundo a defesa, a Polícia Federal chegou no hangar e levou todos que 

estavam lá para prestar depoimento. Patrick foi o único que foi preso em 

flagrante. “A família ficou sabendo do caso apenas pela parte da tarde e a prisão 

foi feita pela manhã. Ele não estava acompanhado por advogados. Todos que 

estavam lá, estavam com advogados. O Patrick foi encaminhado à Central de 

Triagem da Marambaia. A audiência de custódia foi feita no outro dia, no 

https://romanews.com.br/cidades/pf-acompanhava-movimentacao-de-aviao-da-igreja-quadrangular-apreendido-com-290-kg-de-drogas-no-para-diz-colunista/


 

 

domingo. Infelizmente ele teve a prisão em flagrante convertida em preventiva 

devido à grande repercussão do caso”, disse. 

Ainda de acordo com a defesa, o acusado não tem antecedentes criminais. 

“Infelizmente o Patrick caiu nessa situação e está sendo acusado de um crime 

que ele é inocente”, finalizou. 

Na quinta-feira, 1, o Portal Roma News divulgou com exclusividade a 

informação de que a Polícia Federal vai intimar o representante da Igreja do 

Evangelho Quadrangular em Belém para prestar depoimento sobre o caso, já 

que o avião pertence à instituição. 

Entenda o caso 

No último sábado, 27, a Polícia Federal divulgou a apreensão de 290 quilos de 

skunk, um tipo de maconha concentrada. Os entorpecentes estavam dentro de 

uma aeronave, que se preparava para decolar no hangar de voos particulares 

do Aeroporto Internacional de Belém. O homem acusado de levar os 

entorpecentes foi preso em flagrante. Na última segunda-feira, 29, a prisão dele 

foi convertida em preventiva. 

A carga de 290kg de drogas apreendidas foi avaliada em mais de R$ 4 milhões. 

A informação foi confirmada pela Polícia Federal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://romanews.com.br/cidades/exclusivo-pf-vai-intimar-igreja-quadrangular-de-belem-para-prestar-depoimento-sobre-aviao-apreendido-com-drogas/
https://romanews.com.br/cidades/exclusivo-pf-vai-intimar-igreja-quadrangular-de-belem-para-prestar-depoimento-sobre-aviao-apreendido-com-drogas/
https://romanews.com.br/cidades/igreja-quadrangular-de-belem-assume-propriedade-de-aviao-apreendido-com-drogas-e-diz-que-acionou-a-pf/
https://romanews.com.br/cidades/igreja-quadrangular-de-belem-assume-propriedade-de-aviao-apreendido-com-drogas-e-diz-que-acionou-a-pf/
https://romanews.com.br/cidades/quase-300kg-de-maconha-sao-apreendidos-em-aviao-no-aeroporto-internacional-de-belem-assista/
https://romanews.com.br/cidades/quase-300kg-de-maconha-sao-apreendidos-em-aviao-no-aeroporto-internacional-de-belem-assista/
https://romanews.com.br/cidades/droga-apreendida-em-aviao-da-igreja-quadrangular-de-belem-e-avaliada-em-mais-de-r-4-milhoes/

